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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

-  O relator negará seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível (art. 557, CPC), haja 
vista ser a tempestividade um pressuposto 
objetivo necessário à admissibilidade de qualquer 
insurreição.

Vistos, etc.

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento (fls.  02/10)  interposto  por 

Fernando Klayton Fernandes de Andrade contra decisão interlocutória proferida pelo 

Juiz de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, que indeferiu 

a tutela antecipada, nos autos da Ação Ordinária de nº 0064258-51.2014.815.2001, 

ajuizada em face do Estado da Paraíba. 

Na  inicial,  o   Agravante  alegou  que  é  Delegado  da  Polícia  Civil 

Estadual e foi impedido de concorrer a promoção por antiguidade, com fundamento 

no item 1.4, VI, “c”, do Edital nº 02/2014, da Secretaria de Segurança Pública e da 

Defesa Social, em virtude da existência de punição disciplinar anterior.
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Argumentou o Autor/Agravante que o Edital desobedeceu as regras 

previstas nos artigos 261 e 264 da Lei Complementar Estadual nº 85/2008, que não 

estabelece tal restrição quanto à promoção por antiguidade, mas apenas quanto à 

promoção por merecimento. 

Ao final, pleiteou a antecipação de tutela para que seja suspenso o 

item 1.4, VI, “c”, do Edital 02/2014 até julgamento final da demanda. 

Ao apreciar o pedido, o magistrado indeferiu a liminar em razão da 

Medida Provisória Estadual nº 22, de 03/04/2014, ter alterado as disposições da Lei 

Complementar Estadual nº 85/2008, estendendo as restrições para todos os tipos de 

promoção.

Irresignado,  o  Agravante  busca  a  reforma  desta  decisão, 

argumentando que a referida Medida Provisória perdeu a eficácia desde sua edição, 

já  que não foi  votada pela Assembleia  Legislativa  no prazo legal,  de modo que 

permanece inalterada a Lei Complementar nº 85/2008 (fls. 02/10).  

Pleiteia, assim, a atribuição de efeito suspensivo ativo ao Agravo de 

Instrumento, com a finalidade de obter, liminarmente, a tutela antecipada, para que 

possa concorrer à promoção por antiguidade (fl. 23).

É o relatório. 

DECIDO   

Examinando os requisitos de admissibilidade do presente recurso, 

observo que há um óbice insuperável para o seu conhecimento, em face da 

flagrante intempestividade.

Com efeito, compulsando os autos, verifica-se que a publicação da 

decisão agravada  ocorreu no dia 10/12/2014, conforme certidões de fls. 11 e 65, 

uma quarta-feira. 
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Logo, o prazo de 10 dias para recorrer começou a fluir no dia 11 de 

dezembro de 2014, quinta-feira, e terminou no dia 07 de janeiro de 2015, quarta-

feira, considerando a suspensão dos prazos durante as férias forense. 

Desse modo, o oferecimento do Agravo de Instrumento em 21 de 

janeiro de 2015, apresenta-se indiscutivelmente extemporâneo.

Acerca da admissibilidade dos recursos, pontifica Nelson Nery 

Júnior, em sua obra Código de Processo Civil Comentado (8ª ed., São Paulo: RT, 

2005):

“Juízo de admissibilidade. Natureza jurídica. A 
matéria relativamente à admissibilidade dos 
recursos é de ordem pública, de modo que deve ser 
examinada ex officio pelo juiz (...) (art. 518 par. ún).” 
(p. 933)

“Juízo de admissibilidade: conteúdo. Compõe-se do 
exame e julgamento dos pressupostos ou requisitos 
de admissibilidade dos recursos: a) cabimento; b) 
legitimidade recursal; c) interesse recursal; d) 
tempestividade; e) regularidade formal; f) 
inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder 
de recorrer; g) preparo.” (p. 934) – grifei 

No caso vertente, é possível a aplicação do disposto no art. 557, do 

Código de Processo Civil, que determina: “O relator negará seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

In casu, o recurso sob análise foi interposto fora do lapso temporal 

legalmente assinalado. E, cuidando-se a tempestividade de um dos pressupostos 

objetivos para a admissibilidade do recurso, impõe-se o reconhecimento de que sua 

inobservância é fator que o torna manifestamente inadmissível.

Por tais razões, ante a sua manifesta inadmissibilidade, NEGO 
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SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

P. I. 

João Pessoa, ____de fevereiro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
RELATOR
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